
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 01 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0013526-24.2008.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: A. C. V. Souza - EPP e outros 

                                                                                                                                                    

                                     

OBJETO: 01 (uma) VW/KOMBI, Placa n° MYL7379, CHASSI n° 9BWGB07X82P004728, 

Renavam n° 772300976, Cor: BRANCA, Ano 2001/2002. Em estado de sucata. Avaliação: 

1.500,00 (um mil e quinhentos reais).  

Valor de 1º leilão: R$ 1.500,00  2º LEILÃO: R$ 750,00 

OBS: Será cobrado o valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará 

à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de outubro de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br.  

Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, 

designado, na mesma data, 01 de outubro de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do 

Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do site 

www.lancecertoleiloes.com.br  para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem 

que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante descritas, 

na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 

Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo 

no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá 

garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de 

Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a 

inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da 

data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá ser à vista e ser 

realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do 

CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e 

o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame 

sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia 

ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que 

trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;  



10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante;  

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO A. C. V. Souza - EPP e outros do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de setembro de 2024. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

LOTE 02 

PROCESSO nº 0015187-87.1998.8.20.0001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: Espólio de Alicio Feitosa de oliveira 

                                                                                                                                                    

                                     

OBJETO: 01 (um) FIAT/PALIO YOUNG, Placa MYM5969, CHASSI n° 

9BD17834422323223, Renavam n° 770461603, Cor: BRANCA, Ano 2001/2002. em 

estado de sucata. Avaliação: 500,00 (quinhentos reais).  

Valor de 1º leilão: R$ 500,00  2º LEILÃO: R$ 250,00 

OBS: Será cobrado o valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará 

à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de outubro de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, 

na mesma data, 01 de outubro de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão 

Judicial, transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a 

quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 



Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no 

percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 

o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de 

Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a 

inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da 

data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, deverá ser à vista  e realizado 

de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e 

o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame 

sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia 

ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que 

trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;  

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 



os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante;  

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO Espólio de Alicio Feitosa de oliveira do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de setembro de 

2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                     Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                                                               Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

LOTE 03 

PROCESSO nº 0123654-04.2014.8.20.0001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: ISABEL CRISTINA MAIOLI CECCONELLO DE SIQUEIRA 

EXECUTADO: Justiniano Homem de Siqueira 

                                                                                                                                                    

                                   

01 (um) Fiat Palio Fire Flex, Placa JQN 7737, CHASSI n° 9BD1716G72797803, Renavam 

n° 8590585385, Cor: PRATA, Ano 2006/2007, em estado de sucata. Avaliação R$ 500,00 

(quinhentos reais).   

Valor de 1º leilão: R$ 500,00  2º LEILÃO: R$ 250,00 

OBS: Será cobrado o valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará 

à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de outubro de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, 

na mesma data, 01 de outubro de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão 

Judicial, transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a 

quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 



Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no 

percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 

o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de 

Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a 

inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da 

data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá ser à vista e realizado 

de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e 

o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame 

sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia 

ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que 

trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;  

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 



os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante;  

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO Justiniano Homem de Siqueira do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de setembro de 2024. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

LOTE 04 

PROCESSO nº 0403719-41.2010.8.20.0001 

Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - 

EXEQUENTE: Banco do Nordeste do Brasil 

EXECUTADO: Mônica C. P de Oliveira e outros 

 

01 (um) Veículo Ford/KA, Placa MZI 8619 RN, CHASSI n° 9BFBLZGDA7B607009, 

Renavam n° 904912655, Cor: CINZA, Ano/Mod. 2006/2007. Avaliação R$ 3.000,00 (três 

mil reais).  

Valor de 1º leilão: R$ 3.000,00  2º LEILÃO: R$ 1.500,00 

OBS: Será cobrado o valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará 

à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de outubro de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, 

na mesma data, 01 de outubro de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão 

Judicial, transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a 

quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 

Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no 



percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 

o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de 

Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a 

inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da 

data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá à vista e realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e 

o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame 

sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia 

ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que 

trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;  

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 



interesse em prosseguir como arrematante;  

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO Mônica C. P de Oliveira e outros do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de setembro de 

2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                     Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                                                                  Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

LOTE 05 

PROCESSO nº 0501662-97.2006.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: G. Sampaio e Cia. Ltda. e outros 

                                                                                                                                                    

                                    

OBJETO: 01 (uma) Moto Honda CG/125 Cargo, Placa MYO 0656/RN, CHASSI n° 

9CJA010WWR0049030, Renavam n° 695914324, Cor: BRANCA, Ano 1998/1998. Em 

estado de sucata. Avaliação R$ 1.000,00 (um mil reais).  

Valor de 1º leilão: R$ 1.000,00   2º leilão: R$ 500,00 

OBS: Será cobrado o valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará 

à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de outubro de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, 

na mesma data, 01 de outubro de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão 

Judicial, transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a 

quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 



Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no 

percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 

o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de 

Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a 

inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da 

data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá ser à vista e realizado 

de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e 

o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame 

sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia 

ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que 

trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;   

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 



os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante;  

11-  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO G. Sampaio e Cia. Ltda. e outros do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de setembro de 

2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                     Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                                                               Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

LOTE 06 

PROCESSO nº 0510012-74.2006.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: ANA FLORIPES CARVALHO DA CUNHA e outros 

                                                                                                                                                    

                                    

OBJETO: 01 (um) FIAT/PALIO ELX, Placa CRK3926, CHASSI n° 9BD178236X0870220, 

Renavam n° 717742709, Cor: CINZA, Ano 1999/1999. em estado de sucata. Avaliação: 

1.500,00 (um mil e quinhentos reais).   

 

Valor de 1º leilão: R$ 1.500,00  2º LEILÃO: R$ 750,00 

OBS: Será cobrado o valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de 

pátio. 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará 

à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de outubro de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, 

na mesma data, 01 de outubro de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão 

Judicial, transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a 

quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 

Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no 

percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 

o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de 

Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a 

inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da 

data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá ser à vista e realizado 

de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e 

o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame 

sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia 

ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que 

trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;  

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 



captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante;  

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO ANA FLORIPES CARVALHO DA CUNHA e outros 

do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de 

setembro de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                     Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                                                                Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

LOTE 07 

PROCESSO nº 0803152-04.2015.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) - 

EXEQUENTE: Banco do Brasil S/A 

EXECUTADO: AUDIONORTE COMERCIO ESERVICOS LTDA - EPP e outros (2) 

                                                                                                                                                    

                                

OBJETO: 1- Engates para reboque; 

2- Capotas marítimas; 

3- Para-choques de impulsão; 

4- Protetores de caçamba; 

5- Jogos de pastilhas de freio. Avaliados em: R$ 50,00 (cinquenta reais).   

  

Valor de 1º leilão: R$ 50,00  2º LEILÃO: R$ 25,00 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará 

à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de outubro de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, 

na mesma data, 01 de outubro de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão 

Judicial, transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a 

quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 

Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no 

percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 

o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de 

Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a 

inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da 

data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá à vista e realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e 

o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame 

sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia 

ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que 

trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;  

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 



captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante;  

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO AUDIONORTE COMERCIO ESERVICOS LTDA - 

EPP e outros (2) do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 11 de setembro de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                     Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                                                                  Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

LOTE 08 

PROCESSO nº 0809045-97.2020.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) - 

EXEQUENTE: FERNANDO CARLOS COLARES DOS SANTOS 

EXECUTADO: PROTELE ENGENHARIA LTDA e outros (2) 

                                                                                                                                                    

                                    

OBJETO: 01 (um) Veículo Fiat/Palio Fire Economy, Cor Branca, Placa NOE 7076, CHASSI 

n° 9BD17106LC5786661, Renavam n° 344467384 Cor: BRANCA, Ano 

2011/2012. Avaliação R$ 3.000,00 (três mil reais).  

Valor de 1º leilão: R$ 3.000,00  2º LEILÃO: R$ 1.500,00 

OBS: Será cobrado o valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará 

à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de outubro de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, 

na mesma data, 01 de outubro de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão 

Judicial, transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a 

quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 



Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no 

percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 

o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de 

Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a 

inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da 

data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá ser à vista e deverá ser 

realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do 

CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e 

o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame 

sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia 

ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que 

trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;  

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 



ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante;  

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO PROTELE ENGENHARIA LTDA e outros (2) do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de setembro 

de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                     Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                                                                 Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

LOTE 09 

PROCESSO nº 0810471-57.2014.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: Seguradora Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais 

EXECUTADO: DANIEL AGRIPINO LIMA DE MEDEIROS 

                                                                                                                                                    

                                    

OBJETO: 01 (um) Veículo VW/Saveiro Placa OJX 6343/RN, CHASSI n° 

9BWLB45U6FP003940, Renavam n° 1003813183, Cor: BRANCA, Ano 

2014/2015. Avaliado em: R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

Valor de 1º leilão: R$ 12.000,00  2º LEILÃO: R$ 6.000,00 

OBS: Será cobrado o valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará 

à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de outubro de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, 

na mesma data, 01 de outubro de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão 

Judicial, transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a 

quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 



Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no 

percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 

o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de 

Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a 

inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da 

data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá à vista e realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e 

o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame 

sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia 

ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que 

trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;  

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 



os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante;  

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO DANIEL AGRIPINO LIMA DE MEDEIROS do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de setembro 

de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                     Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                                                 Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
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Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

LOTE 10 

PROCESSO nº 0857210-20.2016.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) - 

EXEQUENTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 

EXECUTADO: M & V COMERCIO DE VIDROS LTDA - ME e outros (2) 

                                                                                                                                                    

                                     

OBJETO: 01 (um) Veículo Fiat/Strada Working Placa QGE 1753, CHASSI n° 

9BD57814UGB010589, Renavam n° 1053544771, Cor: BRANCA, Ano 

2015/2016. Avaliado em: R$ 10.000,00 (dez mil reais).  

Valor de 1º leilão: R$ 10.000,00   2º leilão: R$ 5.000,00 

OBS: Será cobrado o valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará 

à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, na modalidade 

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de outubro de 2024, às 09:00 

horas, em Primeiro Leilão, através do site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo 

licitante ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, 

na mesma data, 01 de outubro de 2024, pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão 

Judicial, transmitido também através do site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a 

quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem 

participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 



Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no 

percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 

o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com 

exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central de 

Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a 

inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à 

comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da 

data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá à vista e realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e 

o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame 

sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, ineficácia 

ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação autônoma de que 

trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;  

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 



os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante;  

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do 

leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO M & V COMERCIO DE VIDROS LTDA - ME e 

outros (2) do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 

de setembro de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 11 

PROCESSO nº 0124876-07.2014.8.20.0001 

Ação: CARTA PRECATÓRIA CÍVEL (261) - 

EXEQUENTE: LUIZA BARCELOS CALCADOS S/A 

EXECUTADO: COLEZZIONE COMERCIAL LTDA - EPP 

                                                                                                                                                    

                                   

OBJETO: 313 (trezentos e treze) pares de sandálias, sapatos e botas com tamanhos, 

marcas e modelos diversos. Avaliação R$ 500,00 (quinhentos reais).  

Valor de 1º leilão: R$ 500,00  2º leilão: R$ 250,00 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este 

juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, 

na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de 

outubro de 2024, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na 

data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 01 de outubro de 2024, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens 

oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do 

CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site (www.lancecertoleiloes.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 

Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo 

no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá 

garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias 

úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá ser à vista e ser 

realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do 

CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC); 

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido; 

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 

interesse em prosseguir como arrematante; 

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de 



do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO COLEZZIONE COMERCIAL LTDA - EPP do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 24 de 

setembro de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

LOTE 12 

PROCESSO nº 0613337-60.2009.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: GUALBERTO MEDEIROS DE SOUTO 

                                                                                                                                                    

     

OBJETO: 01 (um) Veículo VW/GOL CL1.8 MI, placa MXK0499 RN, CHASSI n° 

9BWZZZ377VP590744, Renavam n° 177205652, Cor: VERDE, Ano/Mod. 1997/1997. Em 

estado de sucata. Avaliação R$ 1.000,00 (um mil reais).  

Valor de 1º leilão: R$ 1.000,00  2º leilão: R$ 500,00 

OBS: Será cobrado o valor de R$650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

 

O Doutor RICARDO AUGUSTO DE MEDEIROS MOURA, Juiz de Direito desta CENTRAL 

DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este 

juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima elencado, 

na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 01 de 

outubro de 2024, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br  Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na 

data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 01 de outubro de 2024, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens 

oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do 

CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 

adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege 

Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo 

no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá 

garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 

com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site   www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura 

do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias 

úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da Lei nº 

21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação deverá ser à vista e realizado 

de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 

e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 

voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 

remisso (art. 897 do CPC);  

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 

hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 

ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo;  

9- DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a 

arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 

supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 

licitante devidamente corrigido;  

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 

ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 

os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 



interesse em prosseguir como arrematante;  

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial. 

 

 O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.lancecertoleiloes.com.br. INTIMANDO GUALBERTO MEDEIROS DE SOUTO do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 24 de 

setembro de 2024. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central 

de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 


